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PRESIDENCIA DO CONSELHO

Tendo sido publicado com inexactidio no Didrio do
Govérno n.° 25, 1.2 série, de 30 de Janeiro dltimo, pelo
Ministério do Interior, Gabinete do Ministro, o regula-
mento interno da Legido Portoguesa, aprovado por por-
taria n.° 8:606, da mesma data, determino que se faga a
seguinte rectificagio:

No artigo 67.°, onde se 18: «... o disposto nos
artigos 48.° e 49.%, deve ler-se: «... o disposto
nos artigos 49.° e 51.%.

Em 2 de Fevereiro de 1937.— Anténio de Oliveira Sa-
lazar.

MINISTER!O DO INTERICR

Direcg@o Geral de Administracido Politica
e Civil

Decreto-lei n.° 27:514

Tendo em consideragio o que representou a comissfio
administrativa da Camara Municipal do concelho de
S. Jodo da Madeira, no sentido de ser autorizada a
vender uma parcela de terreno & Caixa Geral de Dep6-
sitos, Crédito e Previdéncia;

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigio, o0 Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo tnico. I¥ a Camara Municipal do concelho de
S. Jotio da Madeira autorizada a vender & Caixa Geral
de Depositos, Crédito e Previdéncia, pelo pre¢o minimo
de 208 o metro quadrado, uma parcela de terreno com
a 4rea aproximada de 187 metros quadrados, que con-
fronta pelo norte com o quintal do edificio da estagdo
dos correios e telégrafos, pelo nascente com a Rua do
Padre Oliveira, pelo sul com a cérca do edificio da
Camara Municipal e pelo poente com o edificio da men-
cionada instituigiio de crédito.

Publique-se ¢ cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 5 de Fevereiro de
1937. — AwréN10 Oscar. pE Fracoso CarMoNs — An-
tonio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Junior — Manuel Ortins de Betten~
court— Joaquim José de Andrade e Silva Abranches —
Francisco José Vieira Machado — Anténio Faria Car-
neiro Pacheco — Pedro Teoténio Pereira — Rafael da
Stlva Neves Duque.

(Para ser presente & Assemblea Nacional).

Decreto-lel n.° 27:515

Soliciton a Camara Municipal do concelho de Braga
autorizagio para ceder & Unifio Eléctrica Portuguesa a
linka condutora de energia eléctrica que vai do Monte
%e_a Arcos, subirbios da cidade de Braga, & Ponte do

ico.

Considerando que a passagem da mesma linha para a
posse da Unido Eléctrica Portuguesa, além de outras
vantagens que traz dquele Municipio, alivia-o dos encar-
gos inerentes ao transporte de energia eléctrica;

Tendo em vista as informagdes favordveis do Govérno
Civil do distrito de Braga e da Junta de Electrificagio
Nacional ;

Usando da faculdade conferida pelo 2.2 parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constitui¢io, o Govérno decreta e eu
promaulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo tnico. E autorizada a Camara Municipal do
‘concelho de Braga a ceder, nas condigdes constantes da
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acta da sessfio de 6 de Agosto de 1936, & Unido Eléc-
trica Portuguesa a linha transportadora de energia
eléctrica que vai do Monte de Arcos, subirbios da ci-
dade de Braga, 3 Ponte do Bico, no limite entre o mesmo
concelbo ¢ o de Vila Verde.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 5 de Fevereiro de
1937. — Anténto OscaR DPE FrAGOS0 CARMONA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdério Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Juinior — Manuel Ortins de Betten-
court— Joagquim José de Andrade e Silva Abranches —
Francisco José Vieira 3 achado — Anténio Faria Car-
neiro Pacheco — Pedro Teotdénio Pereira — Rafael da
Sélva Neves Duque.

(Para ser presente & Assemblea Nacioaal).
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MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS
E COMUNICAGOES

Cireccgdo Geral dos Servigos Hidraulicos
: e Eléciricos

Reparficdo ds Bstudos Hidrdulicos

Decreto no 27:516

Sendo necessirio regulamentar o servigo de sanea-
mento da vila de Péso da Régua, para execugio do que
dispGe o artigo 25.° do decrefo-lei n.® 26:928, de 25 de
Agosto de 1936;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constitui¢fo, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

CAPITULO I
Disposlgtes gerals

Artigo 1.° O presente regulamento, elaborado em
cumprimento do disposto no artigo 25.° do decreto-lei
n.° 26:928, de 25 de Agosto de 1936, segue as prescri-
¢Ges do regulamento de salubridade das edificagdes ur-
banas, aprovado por decreto de 14 de Fevereiro de 1903,
com as modificacies permitidas pelo artigo 59.° do
mesmo regulamento e pelo decreto n.° 8:364, de 25 de
Agosto de 1922.

Art. 2.° Todos os proprietdrios dos prédios ji edifi-
cados ou a edificar nas zonas da vila de Péso da Régua
onde se encontre construida a réde de esgotos, quer
ésses prédios marginem a via piblica, quer dela estejam
afastados, sdo obrigados a estabelecer, pela forma pres-
crita neste regulamento e nos regulamentos de salubri-
dade e higiene em wvigor, as instala¢Bes sanitirias in-
dispensdveis para o completo e perfeito saneamento dos
prédios, e bem assim sfo obrigados a fazé-los ligar
aquela réde. .

Art. 3.° Gs trabalhos a que se refere o artigo anterior
compreendem:

a) ‘A instalagdo de aparelhos sanitirios, dos seus ra-
mais de descarga, do tubo ou tubos de queda, do colec-
tor ou colectores particulares até & via piblica ¢ da
tubagem de ventilagfo;

b) O ramal ou ramais de ligagfo, assentes na via
publica, entre os colectores particulares e o colector da
rua.

Art. 4.° Os trabalhos indicados na alinea ) do ar-
tigo anterior sé comecarfo a executar-se uma vez asse-
gurado, através da réde de canalizagBes, o esgdto para
o rio Douro, devendo estar concluidos dentro dos pra-

zos que, para cada zona, sejam oportunamente fixados
pela Cimara, por meio de editais.

Art. 5.° Nos prédios actualmente existentes e nos que
se edificarem durante a execugdo da réde de esgotos

" serdio os trabalhos indicados na alinea b) do artigo 3.°

efectuados simultdneamente com o assentamento dos
colectores das respectivas ruas.

§ 1.° Para assegurar a constru¢io simultinea do
colector da rua e dos respectivos ramais poders a Cé-
mara tomar a iniciativa de executar os trabalhos a que
éste artigo se refere.

§ 2.° Os proprietirios que assim o desejem podem,
contudo, proceder directamente & construgiio dos ra-
mais de higagdo dos seus prédios desde que no prazo
de tr&s dias, contados a partir da data do edital que
anuncie a constru¢do do colector da rua, apresentem,
na repartigio técnica da Cimara, a competente decla-
ragiio, accmpanhada do certificado do depésito de 2008,
feito na tesouraria da Cémara, como garantia da con-
clusdio das obras no prazo que lhes fér indicado.

Art. 6.° Quando, por vistoria ordenada pela Cimara,
se reconhecer que os trabalhos a que se refere o ar-
tigo 3.° n%o podem ser efectuados sem prévia adaptagio
do prédio, serd o proprietirio intimado a realizar as
transformagBes necessirias, no prazo fixado pela Ci-
mara. Se o ndo fizer, a Cdmara ordenars a desocupagio
do prédio até & conclusfio dos trabalhos.

§ 1.° Do resultado da vistoria poderio recorrer para
a Cimara o proprietirio ou os moradores do prédio, a
fim de ser feita nova vistoria por trés peritos, sendo
um nomeado pela Cimara, outro pelos reclamantes e
outro pelos servigos de satide. Desta dltima vistoria
nfo haverd recurso.

§ 2.° Quando, pela vistoria dos peritos, se reconhecer
a possibilidade de o prédio continuar a ser habitado
sem prejufzo da execu¢fio das obras, poderfo os inqui-
linos que nfo desejem abandonar o prédio requerer &
Camara que mande executar os trabalhes, tomando
sbbre si a responsabilidade do pagamento das despesas,
com direito de regresso contra o senhorio.

§ 8.° As disposicdes déste artigo sfio aplicveis aos
estabelecimentos mencionados nos artigos 13.° e 14.°,
podendo a Cimara, no case de os proprietirios as n#o
cumprirem no prazo que lhes for fixado, mandar deso-
cupar e encerrar ésses estabelecimentos até & conclusio
das obras de saneamente.

Art. 7.° Nenhum projecto de constru¢fo, reconstru-
¢do, grande modificagdo ou ampliagio de prédios si-
tuados na drea abrangida pela réde de esgotos poders
ser aprovado sem ircluir as respectivas instalagGes sa-
nitdrias e a sua ligacfo & réde.

Art. 8.° A réde de esgotos, também denominada
neste decreto réde de saneamento, é destinada ao esgdto
de matérias fecais, 4guas sujas domésticas e dguas plu-
vials.

§ tnico. Poderd a Camara, a titulo precério, auto-
rizar a introdugfo de dguas residuais provenientes de
estabelecimentos industriais, ou quaisquer outras, sem
tratamento prévio, na réde de saneamento.

Art. 9.° E proibido introduzir na réde de saneamento
sobejos de comida, lixo, entulho, areias, cinzas, maté-
rias explesivas ou inflamaveis e, em geral, quaisquer
substdncias sélidas que possam obstruir ou danificar
as canalizagGes.

§ dnico. Aos infractores do disposto neste artigo
serd aplicada a multa de 50§ pela primeira vez e a de
100% em caso de reincidéncia.

Ficarfo ainda obrigados ao pagamento das despe-
sas com as reparagdes que, em conseqiiéncia da infrac-
¢fio, se tornem necessarias.

Art. 10.° N#o serd permitido fazer qualquer ligacdo,
modificagio ou reparagfio nas instalagdes aprovadas, sem



